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CONTRATO N' 17.01.0 1 12023.05-20

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI I',AZEM O

MUNICÍPIO DE AMONTADA, ATRAVES DA(O)
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE
AMONTADA, COM A EMPRESA AURIMAR
BARBOSA FERNANDES - ME' PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍpIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede de sua

Prefeitura Municipal na Av. Gal. Alípio dos Santos,n" 1343 Centro, Amontada/CE, inscrito no

cNpJ/MF sob o no 06.582.44910001-91, ahavés do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DE AMONTADA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no L0.778.20110001-78, neste ato representado(a)

pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a) de Despesas, CARLOS ANDRÉ DE OLIVEIRA, portador(a)

ão CPF n' 806.001.233-9l, doravante denominado(a) de CONTRATANTE e, do outro lado, a

empresa AURIMAR BARBOSA FERNANDES - ME, inscrita no CNPJ sob o n.o 05.135.166/0001-

39, com sede na Av. Joaquim Lopes Pedroso, no 2650, Nova Russas/CE, CEP 62.200-000'

Telefone(s): (8S) 99235-6277,B-mail: mercantilsaracatunda@hotmail.com, neste ato representada por

AURIMAR BARBOSA FERNANDES, portador do CPF n." 654.033.983-68, ao fim assinado,

doravante denominada de CONTRÄTADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico no

17,01,0¡12023.05/SRP, Processo n'17.01.01/2023.05/SRP, em conformidade com o que preceitua a

Lei Federal no 8.666193, de 2l de junho de 1.993 e .suas alterações posteriores, a Lei Federal no

10.520102, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas norrnas e às cláusulas e

condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo de Licitaçáo,na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei

Federal N0 8.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal no 10.520, de 1710712002,

Devidamente Homologado Pela Autoridade Competente do Município de Amontada.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.2 O Presenre contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO nn MATERIAL DE LIMPEZA E

HIGIENE PESSOAL, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS

SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, conforme

especificações constantes do anexo I, parte integrante deste processo'

CLAÚSULA TERCEIRA. DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagarâ ao(à) CONTRAIADO(A) pela execução do objeto deste

contrato o valor global de R$ 18,00 (dezoito reais), conforme anexo.

CLAÚSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕNS IN CONTRATANTE

4.1 São obrigações da Contratante:
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a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo frxado, a couformidade dos bens recebidos com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

èmpregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES nOla) CONTRATADO(A)

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aftigos 12,

t'Z e il a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de

acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que

for mais vantajosa à Administração Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no

iOOigo de Defeia do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo mâximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da en1ega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto

licitatório.

g) O contratante clesignará servidor público para exercer a função de fiscal de contrato, nos

termos do art, 67 daLei 8.666/I'993

CLÁUSULA SEXTA . DO PRÄ.ZO DO CONTRATO

6.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigência a partir

da assinatur a até 3I de dezembro do exercício financeiro do mesmo.
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clÁusur,a sÉrrnn¡. - DA ENTREcA Do oBJETo

7.t Os objetos deverão ser entregues, no prazomâximo de 15 (quinze) dias úteis, contados

do(a) envio da ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão contratante'

7.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

îo prazo de 10 (dez) dias irteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sern

prejuízo daaplicaçáo das penalidades. :

7.3. Aentrega dos produtos será realizado de forma parcelada

7.4 O objeto do contrato será recebido em se tratando de compras e/ou serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da entrega ou do término da execução;

b) definitivamente, para efeito de veriflrcação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação ou após ptazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a

30 (trinta) dias, salvo em casos excepcionais, clevidamente justificados.

CLAÚSULA OITAVA. DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônicapara a conta de

titularidade da contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente

atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

8.2 O pãgamento será eietuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal

devidamente atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e

trabalhista.

CLAÚSULA NOV^,\. DA FONTE DI] RECURSOS

9.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentaria:

no.1601 09 122 0300 2,101 Elemento-de DespesaJ: 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso:

I 802000000

CLAÚSULA DÉCIMA . DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

10.1- Os preços são firmes e irreajustáveis;

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS ALTERAÇÕNS CONTRATUAIS

ll.1- A CONTRATADA fica obrigacla a aceitaro nas mesmas condições contrahrais,

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor iniciâl atualizado do Contrato, conforme o disposto no $ le, art.65,

cla Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores'

Il.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art.

65 daLein" 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÖES
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12.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem

total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de

infração administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b) Multa moratória de 0,3Yo (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado

(calculado por dia de atraso, até o liurite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela

inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços - ARP/contrato

admiliitrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração

(calculado por dia de ãhaso, até o limite de 30 (trinta) clias, sobre o valor global da

ARP/contrato);

c) Multa compensatória de I0% (dezpor cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o

valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação

inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no ptazo previsto no edital,

quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato

administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no

edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com

o conseqllente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal

pelo praio de até cinco anos. A Sanção de impedirnento de licitar e contratar prevista neste

subitêm hmbém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrativa no art.7" da Lei no 10.520, de2002;

f¡ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reaÛilitaçãõ perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.3 As sanções previstas nas alíneas '0a", "d", ße)' e "f' poderão scr aplicadas ìL

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

12.4 També:m ficam sujeitas às penalidades do art. 87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profrssionuir q.r. se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei

n'8.66611993.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo

administralivo que asseguiará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8'666, de 1993.

12.6 Aautoridade competente , na aplicação das sanções, Ievatâ em considetaçáo a gravidade

da conduta do infrator, o carëúet educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade'
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lZ3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Caclastramento

Fomecedores Municipal

ClÁUSUln nÉCnvla. TERCEIRA DA INEXnCUÇAO E DA nnSCrS.Ã.O

CONTRATUAL

13.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto

nos artigos 77 a80 da Lei No 8.666, de21 dejunho de 1993.

13.2. Arescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;

b) Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a tenîo no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administraçáo;
13.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8'666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido;
13.4, A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO

14.l-Fica eleito o foro da Comarca de Amontada,.Estado do Ceatá, para conhecimento das

cluestões relacionadas com o presente Conhato que não forem resolviclos pelos meios

administrativos.
14.2-p,, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos

Amontada/CE,05 de A u R I M AR BA R Bo sA 1i,'li,ililîliËoo'no'' 
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Carlos AURIMAR BARBOSA TERNANDES .
ME

CNPJ sob o n." 05.135.166/0001-39
AURIMAR BARBOSA FERNANDES

CI'F n.o 654.033.983-68
CONTRATADA

Presidente do Insti de Previdência

CONTRATANTE

Nomc:OO5o6ù?
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Nome: .r /^..
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ANEXO únlCO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 17.01.01/2023.05-20.

OBJETO: ¿.eUlSlçÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL, VISANDO
ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 'SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO

MUNICIPIO DE AMONTADA/CE.

ffË&e

AURIMAR BARBOSAI Asstnadode forma dieltal por

r¡nruR¡¡oes'osr:srt'¡r'¡1¡3,'ål9,o,T.uooo,,,
66000139 , Dadòs:2o23.os.0ellr38r32'03'00'

Carlos
Presidente do Insti de Previdência

Social
CONTRATANTE

AURIMAR BARBOSA FERNANDES .
,ME
CNPJ sob o n." 05.135.166/0001-39

AURIMAR BARBO SA FERNANDES
CPF n.o 654.033.983-68

CONTRATADA
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QUANT
YALOR
UNIT.

VALOR
TOTALUNID. MARCAunscnrÇÃoITEM

BLOCO 1 LIMPDZA

R$ 18,00l.Jììidâdes TAGE 3 R$ 6,00ll3
TOUCA ËIVl NAPA:'fOtJCA COM IJLÂSTICO PI¡T¡T C¿BËLO, COM

LOGOMARCA, CONI1ËCCTONADA IIM NAPA NA COR,CONËORMË
PËDlDo LAYOUT t1N4 ANËX0. AMPLA DISPUTA

n
R$ 18,00t\ VALOR TOTAL

t¡¡a¡¡l¡¡lt,¡,t :t¡ À ¡l¡{ .i -f l¡{5:!fr.l
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL N" I7 .OI.OI 12023,05.20

A(O) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE AMONTADA, torna público o Extrato do

Instrumento Contratual resultante do Pregão Eletrônico n' 17.01.01/2023.05/SRP:

OBJETO: AQUISIÇAO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL, VISANDO

ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO
DE AMONTADA/CE.

ÛNIo¿,nn ADMINISTRATIVA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCN SOCIAL DE AMONTADA;

DorAÇAo oRçAMENTÁnr¡;rr,EMENTo DE DESrESA: 1601 og 1220300 2.101 Elemento de

Despesas: 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso: 1802000000;

vIcÊNcrA Do CONTRATO: 3l de dezembro;

VALOR GLOBAL: R$ 18,00;

çONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCN SOCIAL DE AMONTADA;

CONTRATADA: AURIMAR BARBOSA FERNANDES - ME, inscTitA NO CNPJ SOb O N'O

05.t3s.16610001-39;

ASSINA PELA CoNTRATANTE: CARLOS ANDRÉ DE OLIVEIRA. CPF nO 806.001.233-91;

ASSINA PELA CONTRATADA: AURIMAR BARBOSA FERNANDES, portador do CPF n'o

654,033.983-68.

Amontada/CE, 09 de maio de2023

Carlos
Presidente do Social
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